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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0017/2024 

CONCORRÊNCIA N° 001/2024 

 

 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVISA ALEGRE - ESTADO DE MINAS GERAIS, 

sito na Rua: Alfredo Luiz Bahia, nº 04, Centro, através do Prefeito Municipal, torna público 

que seu/sua Agente de Contratação/Comissão de Contratação estará reunido com sua 

equipe de apoio, para receber as documentações e proposta, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo “Menor Preço Global”, o qual será 

processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021 e suas posteriores alterações, Leis Complementares 123/2006 e suas 

alterações, Decreto Municipal nº 952/2024 e demais condições fixadas neste instrumento 

convocatório. 

 

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, 

ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 09:00 horas do 

dia 22/04/2024.  

 

1.3. O edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de 

Divisa Alegre, no sítio eletrônico https://www.divisaalegre.mg.gov.br/ ou solicitado pelo 

email: divisaalegrelicita@yahoo.com.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo 

telefone (33) 3755-8187/8125 ou no setor de Licitações e Contrato, desta Prefeitura 

Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas. O(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação não se responsabilizará pela falta de informações 

relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 

expostos, a retirada do Edital.  

 

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

2.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de obras civis para execução de pavimentação em bloquetes em 

diversos logradouros (Ruas Guilhermina Ferraz, Argentina e Desudete Gomes dos Santos) 

do Bairro Bela Vista no município de Divisa Alegre/MG, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste e Edital e seus anexos. 

 

2.2  A licitação será realizada por lote único. 

 

https://www.divisaalegre.mg.gov.br/


 
3. DA ABERTURA: 

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação, a ser realizada conforme indicado abaixo, de 

acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital. 

 

DATA DA ABERTURA: 22/04/2024 

HORA: 09:00 Horas 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Divisa Alegre 

Rua: Alfredo Luiz Bahia, nº 04 – Centro 

Cep: 39.995-000- Divisa Alegre/MG 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1 Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo do objeto deste 

certame, que estiverem previamente credenciadas, desde que satisfaça as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos.  

 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015. 

 

4.3 Não poderão participar da presente licitação: 

 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante;  

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O impedimento de que trata o item “c)” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicad0a, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

4.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

4.8 O disposto nos itens “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.10 A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
5.1 No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as licitantes deverão estar 

representadas por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar 

preços, interpor e desistir de recursos em qualquer fase da licitação, bem como praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

5.2 No ato do credenciamento, o representante de cada licitante, deverá entregar ao(à) 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em separado de qualquer dos 

envelopes, e os seguintes documentos: 

 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, nos termos do art. 63, 

inciso I da Lei Federal n. 14.133/21, conforme modelo do anexo VII; 

b) Procuração pública ou particular do representante legal da empresa, comprovando 

os poderes para formular lances verbais de preços, em conformidade com o item 

6.6, acompanhada dos documentos de identificação; 

c) Cópia da cédula de identidade ou equivalente do representante da licitante presente 

(procurador ou representante legal) à sessão; 

d) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ou Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, (caso o contrato social em vigor não 

apresente o nome do sócio administrador e o ramo de atividade da empresa, a 

mesma deverá apresentar também a alteração que contenha estes dados) ou 

documento equivalente. 

e) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

(para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 

  

I Declaração de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na condição 

de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação, anexo VII; 

 

II Declaração de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 

4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, com data de emissão não superior 

a 30 (trinta) dias da abertura da licitação, anexo II 

 

III Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado onde for sediada 

a empresa com data de emissão de até 60 (sessenta) dias. 

 

5.3 A não entrega da Declaração de Pleno Atendimento no subitem 6.2, alínea “a” deste 

Edital implicará em não recebimento, por parte do(a) Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a 

não aceitação da licitante no certame licitatório. Se a licitante for Microempreendedor 

Individual – MEI, fica dispensado da apresentação do inciso I, da alínea “d” e “e” do subitem 

4.2. 

 



 
5.4 A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 

Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 6.2, alínea 

“e” deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado 

garantido pela Lei Complementar 123/06. 

 

5.5 Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a 

intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos 

neste edital, por sua representada. 

 

5.5.1 Cada representante poderá representar apenas uma empresa licitante. 

 

5.6 A ausência de representante não excluirá a licitante do certame e seus envelopes serão 

admitidos desde que atendam as exigências do edital e venham acompanhados dos 

documentos descritos nas alíneas “a”, “d” e “e” do item 6.2, prosseguindo-se com os demais 

atos da concorrência mesmo com essa ausência.  

 

5.6.1 A ausência de representante legal implicará de imediato, na impossibilidade da 

formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de 

interpor recurso das decisões do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, 

ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos. 

 

6. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO:  

 

6.1 Terminada a fase de credenciamento o(a) Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação receberá os envelopes de Proposta e Habilitação de todos os licitantes, 

inclusive dos não credenciados, que deverão estar identificados conforme segue: 

 

ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVISA ALEGRE 

NOME COMPLETO DO LICITANTE 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

DATA DE ABERTURA: 22/04/2024 

HORÁRIO: 09:00 HORAS 

 

ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVISA ALEGRE 

NOME COMPLETO DO LICITANTE 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

DATA DE ABERTURA: 22/04/2024 

HORÁRIO: 09:00 HORAS 

 

6.2 Os documentos necessários à participação na presente licitação, poderão ser 

apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 

pela Administração. 



 
 

6.3 Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo 

os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil. (Língua Portuguesa). 

 

6.4 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 

consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de 

origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 

6.5 O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, 

deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o 

objeto da presente licitação. 

 

6.6 Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o (a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação promoverá a abertura dos envelopes contendo as 

propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas. 

 

6.7 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1): 

 

7.1 Os licitantes encaminharão a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

 

7.2 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante e demais 

documentos, que deverão atender aos seguintes requisitos: 

 

I – Ser preferencialmente apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal 

de Divisa Alegre/MG (ARQUIVO DE PROPOSTA – ANEXO II), assinado por quem de 

direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou 

entrelinhas, devidamente identificadas todas as folhas com o número de inscrição no 

CNPJ ou timbre impresso da empresa, contendo o preço de cada item, expresso em 

reais (R$), com 2 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismo arábico, 

conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

 

II – O proponente deverá apresentar a proposta também em mídia digital em 

arquivo conforme envio ARQUIVO DE PROPOSTA – ANEXO II a ser fornecido 

juntamente com o Edital, esse arquivo deverá ser apresentado em PEN DRIVE, 

devendo ser entregue no envelope I de proposta para lançamento em Sistema 



 
Licitatório/Contábil e início do julgamento (não sendo motivo para 

desclassificação); 

 

III – Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 

garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado 

e constante da proposta; 

 

IV – Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 

estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, 

endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

 

7.3 Em caso de divergência entre informações contidas na proposta impressa e na proposta 

em mídia, prevalecerão às da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre o valor 

unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. 

 

7.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

7.5 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a 

entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 7.1, inciso II deste Edital. 

 

7.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

 

7.7 A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

abertura dos envelopes.  

 

7.8 A proposta não poderá ser alterada nos quantitativos dos itens bem como na 

especificação dos mesmos, sendo que quaisquer alterações feitas serão desconsideradas, 

valendo as especificações constantes no Termo de Referência do presente edital. 

 

7.9 O valor apresentado para o item cuja especificação tenha sido alterada pelo proponente 

será considerado válido para a especificação constante daquele item descrito no edital. 

 

7.10 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, 

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no 

preâmbulo deste edital. 

 

7.11 A licitante deverá apresentar junto a proposta de preços a composição detalhada do 

BDI, de acordo com a recomendação do TCU. Ainda apresentação da composição 



 
detalhada de preços unitários de todos os serviços constantes das planilhas orçamentárias, 

detalhando materiais, equipamentos e mão de obra com seus respectivos índices, e 

contendo composição detalhada dos encargos sociais e o BDI utilizado na composição.  

 

7.12 É obrigatória, sob pena de desclassificação sumária da Proposta Comercial, a 

apresentação da mesma na forma acima descrita. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

presencial, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, até a abertura da sessão pública. 

 

8.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão apresentar lances, que serão 

imediatamente registrados o seu recebimento e o valor consignado no registro. 

  

8.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 

8.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo(a) Agente de Contratação/Comissão 

de Contratação. 

 

8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$100,00 (cem reais). 

 

8.8 O licitante poderá, uma única vez, desistir de seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

8.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

8.10 Caso seja adotado o de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração enquanto houver lance ofertado. 

 



 
8.10.2 Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á e o(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

 

8.10.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

8.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

8.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação informará sobre o 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

 

8.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

8.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

8.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

8.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

 

8.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez 



 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

8.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 0, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

8.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação quando houver lance 

ofertado duração a sessão pública. 

 

8.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o(a) Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

8.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão 

de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

 

8.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o(a) Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

 

8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados pelo(a) 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação do valor do menor lance registrado. 

  

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O(A) Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

identificará em ata as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 



 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

 

8.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de apresentar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados após a comunicação ao representante. 

 

8.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

8.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances. 

  

8.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

8.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

8.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

 

8.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

8.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 



 
 

8.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

 

8.18.2.2 empresas brasileiras; 

 

8.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

8.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 

8.19 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 

às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item Erro! Fonte de referência não encontrada. d

o edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

9.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

9.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros - CEIS e CNJ -, além do tradicional 

SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 - 

Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. 

 

9.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário.  

 

9.1.5 Constatada a existência de sanção, o(a) Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.1.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.7 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte d

e referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste edital. 

 

9.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

9.4 Serão desclassificadas as propostas que: 

 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

 

9.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

9.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, que comprove: 

 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.6 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 



 
9.6.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

 

9.6.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

 

9.6.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

 

9.6.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

 

9.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

9.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação. 

 

9.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 

 

9.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

9.11 Por meio do envio de e-mail e publicação no sítio eletrônico do município, será 

divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 



 
9.12 Os resultados das avaliações serão divulgados no sítio eletrônico do município, pelo 

link https://www.divisaalegre.mg.gov.br/.  

 

9.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

 

9.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 

10.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2): 

 

10.1 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto no Termo de 

Referência e neste edital, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, e conter, 

obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 

 

10.2 Habilitação Jurídica 

 

10.2.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

10.2.2 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

 

10.2.3 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

10.2.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

https://www.divisaalegre.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 
10.2.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

10.2.6 Os documentos já apresentados no Credenciamento não precisarão constar no 

envelope “Documentação de Habilitação”. 

 

10.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

10.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

10.3.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

10.4 Qualificação Econômico-Financeira 

 



 
10.4.1. Certidão Negativa de falência ou Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada para 

abertura dos envelopes “Documentação”. 

 

10.4.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] 

do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

10.4.3. Todos os documentos acima referidos deverão estar com prazo de validade em vigor 

na data de abertura dos envelopes contendo a habilitação dos interessados. Caso o 

documento não especifique o prazo de validade, considerar-se-á válido pelo prazo de 60 

(sessenta) dias após a data de sua expedição/emissão. 

 

10.5 Qualificação técnica 

 

10.5.1 EMPRESA 

 

a) Inscrição/registro e regularidade da licitante junto ao CREA - Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, competente da 

região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

 



 
b) Apresentação de RELAÇÃO EXPLÍCITA E DECLARAÇÃO FORMAL da sua 

disponibilidade das instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 

especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação; 

 

c) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

 

c.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

 

c.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

 

10.5.2  PROFISSIONAL 

 

a) Prova de registro e regularidade de situação dos responsáveis técnicos no CREA - 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo, com jurisdição na sede do licitante; 

 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de no 

mínimo 01 (um) atestado de aptidão em nome de seu responsável técnico (quanto a este 

observar o item “c”), fornecidos por pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho Profissional competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 

executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

em que fique demonstrado a execução da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade 

em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

I. Execução de alvenaria; 

II. Execução de piso de concreto; 

III. Execução de revestimento cerâmico; 

 

b.2) Deverão constar do(s) atestado(s) de capacidade técnica registrados no Conselho 

Profissional, os seguintes dados: 

I. Local de execução; 

II. Nome da contratante e da contratada; 

III. Nome (s) do(s) responsável (eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional (si);e, 



 
IV. A relação das obras/serviços executados. 

 

b.3) JUSTIFICATIVA PARA A ELEIÇÃO DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E 

VALOR SIGNIFICATIVO: O objeto trata-se de uma obra complexa no aspecto da execução 

e é necessário que se tenha um mínimo de experiência em execução de concreto armado, 

para que seja comprovada a aptidão da empresa. Todas as parcelas de maiores 

relevâncias, suas exigências, estão de acordo com as normas do TCU – maiores que 4,0% 

do valor total da obra, tendo como base o Orçamento de Referência Resumido. 

 

c) Comprovação quanto à capacidade Técnica–Profissional: 

 

c.1) comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 

para entrega da proposta, profissional de nível superior (engenheiro civil) ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes 

ao objeto aqui licitado. 

 

c.2) Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: 

I. O empregado; 

II. O sócio; 

III. O detentor de contrato de prestação de serviço. 

 

c.3) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de ficha ou livro de registro 

de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de 

pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a condição de sócio 

do profissional, ou do contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a 

legislação civil comum, ou declaração de contratação futura do profissional responsável, 

acompanhada de anuência deste, e sua indicação para coordenar as obras/serviços, objeto 

deste edital; 

 

c.4) Quando na qualidade de detentor de contrato de prestação de serviços, deverá 

apresentar ANUÊNCIA DO TÉCNICO; 

 

c.5) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do 

ato constitutivo da mesma; 

 

10.6 Declarações 

 

10.6.1 No envelope de habilitação, o licitante deverá apresentar Declaração de que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 



 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

11 - DA VISITA TÉCNICA 

 

11.1 Caso as litigantes entendam necessário a realização de Visita Técnica ao local da obra, 

será assegurado pela Prefeitura Municipal de Divisa Alegre o presente direito. A visita deverá 

ser realizada em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para o recebimento 

dos envelopes de documentos e propostas, devendo ser agendada pelo email: 

divisaalegrelicita@yahoo.com.br ou pelo telefone: (33) 3755-8187 / 8125; 

 

11.2 A não realização da visita técnica implica na presunção do conhecimento dos termos 

da execução da obra pela licitante, não podendo alegar desconhecimento de qualquer 

natureza ou condição em momento futuro. 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.2 Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer 

licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro 

em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 

úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

12.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.4 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão 

da Concorrência, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da 

licitação pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação à licitante vencedora. 

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

12.7 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados na Prefeitura municipal de Divisa Alegre/MG, sito na Rua: Alfredo Luiz Bahia, 

nº 04, Centro, CEP 39.995-000, Divisa Alegre/MG; 

 

13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

 

13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

I.  determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

13.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 

à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

13.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 

de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

13.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 

dos interessados. 

 

13.5 O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos 

procedimentos auxiliares da licitação. 

 
 

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

 



 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o 

instrumento contratual. 

 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o instrumento contratual e enviar, preferencialmente, via e-

mail, devendo ser assinado, preferencialmente, na forma digital, por meio de ASSINATURA 

DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileiras — ICP Brasil, criada pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2.001. 

 

14.3 Após ser assinado digitalmente o licitante deverá enviar, preferencialmente, o 

instrumento contratual a esta Administração, por meio do e-mail 

divisaalegrelicita@yahoo.com.br ou fisicamente, caso a assinatura seja manual. 

 

14.4 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

 

14.5 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto 

Básico. 

 

14.6 Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

 

14.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o instrumento contratual, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 
 

15. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E DA FUTURA CONTRATAÇÃO: 

 

15.1 A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta dos das seguintes dotações: 

 

06.01.02.15.452.0022.3037. 44905100      Ficha: 0278     Fonte: 1500000000 

06.01.02. 15.452.0022.3037. 44905100     Ficha: 626       Fonte: 2710003210 

06.01.02. 15.452.0022.3037. 44905100     Ficha: 627       Fonte: 2706003110 

 

16. DO PAGAMENTO: 
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16.1 O pagamento será feito pela Administração Municipal de Divisa Alegre/MG, em até 30 

(trinta) dias após a data do recebimento dos materiais, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal, nos termos das condições estabelecidas no termo de referência. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

 

17.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

17.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios divisaalegrelicita@yahoo.com.br.  

 

17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 

17.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

 

17.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

18.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação durante o certame; 

 

18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 

18.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

18.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

18.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

mailto:divisaalegrelicita@yahoo.com.br


 
18.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

 

18.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

18.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

18.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

18.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

18.1.5 fraudar a licitação 

 

18.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 

18.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

18.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

18.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

18.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

18.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

18.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

 

18.2.1 advertência;  

 

18.2.2 multa; 

 

18.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

 

18.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 



 
18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

18.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 

18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

18.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

 

18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

 

18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

18.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

18.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

18.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 

18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

18.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 



 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

18.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

 

18.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

18.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

 

18.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

18.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o 

da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 

19.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as 

exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública desta 

Concorrência e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do 

mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação. 

19.3 É facultada ao(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação ou à Autoridade 

Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo. 



 
19.4 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos 

termos do item 19.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito 

à contratação. 

19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Divisa Alegre, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

 

19.6 A Autoridade Superior Municipal, poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, nos termos do art. 71, inciso II e III, da Lei Federal n° 14.133/21. 

19.7 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização 

da Concorrência, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não prejudicar a formulação das propostas. 

19.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente exclusivamente o Foro da Comarca de Pedra Azul/MG. 

19.9 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 

esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário 

anteriormente estabelecido. 

19.10 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF 

19.11 Fazem partes integrantes deste edital: 

Anexo I - Termo de Referência / Projeto Básico; 

 Apêndice do Anexo I- Projetos; memorial descritivo; planilha orçamentária; 

cronograma físico-financeiro; composição do BDI e ES; 

Anexo II – Planilha de Proposta de Preços; 

Anexo III – Minuta do Contrato; 

Anexo IV – Declaração de preenchimento dos requisitos da habilitação; 

Anexo V – Modelo de declaração de que não emprego a menor; 

Anexo VI – Modelo declaração de inexistência de fato superveniente; 

Anexo VII – Modelo declaração do representante legal da empresa lei 123/06; 

 

Divisa Alegre/MG, 05 de abril de 2024. 

  



 
 

 

 

Amanda Ariele de Souza 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

 



 
 

Rua: Alfredo Luiz Bahia, nº 04,  Centro,  Divisa Alegre/MG, CEP.: 39.995-000 – 
email:divisaalegrelicita@yahoo.com.br 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2024. 

 

 

Projeto Básico 

 
 

 
 

ORIENTAÇÃO: Projeto Básico, Memorial Descritivo com Especificação de 

Materiais, Planilhas de Custo, Composição de Preços, Composição de BDI, 

Cronograma Físico Financeiro, e Projetos, estarão disponíveis no site municipal: 

https://www.divisaalegre.mg.gov.br/.   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.divisaalegre.mg.gov.br/
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ANEXO II 
 

 

 

 

 

CONCORRENCIA Nº 001/2024. 

 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  

 

 

  
 
 

(SEGUE ANEXO MODELO) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0017/2024  

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 
 

 

ANEXO III 
 

CONTRATO Nº: ......../…, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DIVISA ALEGRE, 
POR INTERMÉDIO DO (A) SR. 
............................ .............................. E 
A EMPRESA ...................................... 
 
 

O MUNICÍPIO DE DIVISA ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com a Rua: 

Alfredo Luiz Bahia, nº 04, Centro, Divisa Alegre/MG, CEP: 39.995-000, inscrito no CNPJ 

sob o nº 01.613.073/0001-11, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal Sr. 

Ademir Alves, portador do RG; nº 54.939.033-9 SSP/SP e CPF nº 893.547.376-68, 

residente e domiciliado na Rua Jovelina Maria de Jesus, nº 795, Centro, Divisa Alegre/MG, 

doravante denominada CONTRATANTE,   e   do   outro   lado,   a   empresa   

....................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o nº .............................., localizada na 

......................................., doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 

pelo senhor: ..........................., portador da Carteira Nacional de Habilitação nº .. - 

SSP/MG, e Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº ...................., 

residente e domiciliada na , estabelecem o presente contrato de serviços de engenharia, 

Resultado do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024, CONCORRÊNCIA Nº 

001/2024, consoante as cláusulas que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
Constitui objeto do presente termo a Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviço de obras civis para execução de pavimentação em bloquetes em diversos 

logradouros (Ruas Guilhermina Ferraz, Argentina e Deusdete Gomes dos Santos) do 

Bairro Bela Vista no município de Divisa Alegre/MG. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 
O prazo de execução das obras será de até 06 (seis) meses, a contar da data da emissão 

da Ordem de Serviço. O prazo de vigência do presente contrato será de 08 (oito) meses, 

podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 124, da Lei Federal 

nº 14.133/21, desde que observadas às normas legais vigentes. 

 
PARAGRAFO PRIMEIRO - O Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de 

vigência prorrogado conforme dispõe o artigo 124, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO - A contratada ficará obrigadas a aceitar nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da 

presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme Art. 125 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
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PARAGRAFO TERCEIRO - A critério exclusivo da Prefeitura, será permitida a 

subcontratação de empresas que prestam serviços especializados necessários ao 

cumprimento do contrato que serão atestados pela Contratante comprovando, através de 

declaração formal da subcontratada que se comprometerá executar a parcela do serviço 

para a qual está fornecendo a atestação técnica. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

O Contratante pagará à Contratada o valor total de R$. ..................................... (por 

extenso).  

 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os 

custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas 

de todo o pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer 

natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 

utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 

quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento 

pela CONTRATADA das obrigações. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO - Os valores inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura do Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários, constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente, 
através das dotações orçamentárias, abaixo descritas: 

 

06.01.02.15.452.0022.3037. 44905100      Ficha: 0278     Fonte: 1500000000 

06.01.02. 15.452.0022.3037. 44905100     Ficha: 626       Fonte: 2710003210 

06.01.02. 15.452.0022.3037. 44905100     Ficha: 627       Fonte: 2706003110 

 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A Prefeitura consignará nos próximos exercícios em seu 
orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 
O pagamento do valor contratado será efetuado em parcelas mensais, conforme Boletins 
de Medição aprovados pela fiscalização (Secretaria Municipal de Obras e Serviços). 
 
§1º. Os Boletins de Medição conterão as quantidades de serviços executadas em 

períodos sucessivos de no máximo 30 (trinta) dias corridos, coincidindo a data de início 

do primeiro período com a data de início do prazo contratual, constante no Contrato ou 

na Ordem de Serviço, e serão aprovados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 

da data final do período de abrangência. 
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§2º. As faturas correspondentes aos boletins de medição já aprovados, serão aprovadas 

ou rejeitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados das datas de suas 

apresentações, com anuência da Secretaria Municipal de Obras e Serviços. 

 

§3º. Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da respectiva 

Nota  Fiscal emitida em nome da Contratante, acompanhada da Fatura correspondente 

em 03 (três) vias. Além disso, a partir da 2ª (segunda) fatura, deverão também ser 

apresentadas as guias de recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS 

cujo vencimento estabelecido em lei tenha ocorrido no mês anterior. 

 

§4º. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 

implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

 

§5º. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de 

pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a 

proponente que assim o fizer. 

 

§6º. As faturas deverão vir devidamente acompanhadas da documentação Regularidade 

Fiscal e Trabalhista. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – 
REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

 
Os critérios para reajustamento estão definidos nas Condições Gerais de Contratação, 

sendo adotado para tal a variação do INCC, cotada a partir da data da proposta. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, 

obriga-se a: 

a) Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações 

e/ou normas da ABNT exigida, observar Projeto Básico / Memorial Descritivo / 

Especificações (Anexo I); 

b) Disponibilizar o material de consumo necessário para a realização dos 

serviços; 

c) Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, 

assistência médica e de pronto socorro de seus empregados; 

d) Promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, dos 

equipamentos, materiais e utensílios necessários à execução dos serviços 

objeto deste Contrato; 

e) Responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários, 

previdenciários e outros, na forma da legislação em vigor relativo aos 

empregados utilizados na execução dos serviços ora contratados, sendo-lhe 

defeso invocar a existência desse contrato para tentar eximir- se daquelas 

obrigações ou transferi-las à contratante; 

f) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por 

todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos 
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designados pelo Contratante, atendendo prontamente as observações e 

exigências que lhe forem solicitadas; 

g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que 

incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do 

objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e 

trabalhistas dos seus empregados; 

h) Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, folha de pagamento de 

seus empregados, Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e 

previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de 

exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que 

lhes forem devidas, até o cumprimento desta obrigação; 

i) Comunicar ao Contratante, qualquer anormalidade que interfira no bom 

andamento dos serviços, objeto do presente Contrato, provocada por 

empregados da Contratada, inclusive indicando o nome do responsável; 

j) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as 

repartições competentes, necessários à execução dos serviços objeto do 

presente contrato, efetuando pontualmente todos os pagamentos de taxas e 

impostos que incidam ou venham incidir sobre as suas atividades; 

k) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, 

causados à contratante e/ou a terceiros por sua culpa, ou em conseqüência de 

erros, imperícia própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade 

na execução dos serviços contratados; 

l) Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas 

a prestação dos seus serviços; cumprir rigorosamente as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

m) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

n) Exigência de comprovação mensal junto ao setor financeiro competente, 

do cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e 

previdenciárias, incluindo-se o pagamento dos direitos previstos na 

Consolidação das Leis do Trabalho e nas Convenções, Dissídios ou Acordos 

Coletivos de trabalho, obrigações decorrentes do cumprimento das normas de 

segurança e medicina do trabalho, bem como das normas e legislação 

especializadas de proteção ao meio ambiente, comprovação de pagamento de 

salários, FGTS e os demais encargos de natureza trabalhista; 

o) Obrigação do contratado de exibir os instrumentos de rescisão de 

contratos de trabalho vinculados à execução do contrato; 

p) Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento 

da "Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da primeira 

fatura. 

q) Fornecer e colocar no local das obras / serviços placa de divulgação e 

identificação da mesma, e placa de inauguração, quando for o caso, as quais 

serão confeccionadas de acordo com o manual apropriado a ser fornecido pela 

Contratante. 

r) Matricular os serviços no INSS e entregar à Contratante as guias de 
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recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da 

legislação específica em vigor. As referidas guias serão acompanhadas de 

declaração elaborada em papel timbrado da Contratada, carimbada e assinada 

por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, 

que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada 

nos serviços contratados. 

s) Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências", no qual 

serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade 

dos materiais, mão-de-obra, como também reclamações, advertências e 

principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 

das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela 

Contratada, em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão 

das obras / serviços. 

t) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir 

a salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 

u) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações 

Fiscal, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

v) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam 

ser adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou 

terceiros, em razão da execução das obras/ serviços. 

w) Fornecer, gratuitamente, equipamento de proteção individual – EPI 

adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

conforme itens 6.2 e 6.3 da NR-6 do TEM - Ministério do Trabalho e Emprego, 

nas obras que sejam realizadas diretamente pelo Município, bem como exigir 

o funcionamento nas obras contratadas a terceiros, a fim de que os 

componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as 

suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e 

fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades 

desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 

x) Todos os equipamentos de segurança deverão ser de boa qualidade, 

possuindo Certificado de Aprovação emitido pelo Ministério do Trabalho; 

y) O equipamento de proteção individual, quando danificado ou extraviado, 

tão logo seja informado pelo empregado, deverá ser substituído imediatamente; 

z) Na entrega do equipamento de proteção individual, deverá solicitar a 

assinatura do empregado recibo comprobatório da entrega do EPI, devendo ser 

arquivado mencionado recibo, no local de trabalho, para fins de fiscalização; 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Além das obrigações previstas no presente Contrato por determinação legal. O 

Contratante obriga- se a: 

1. Designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução 

do serviço; 

2. Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à Contratada; 

3. Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas 

neste contrato; 



 
 

Rua: Alfredo Luiz Bahia, nº 04,  Centro,  Divisa Alegre/MG, CEP.: 39.995-000 – 
email:divisaalegrelicita@yahoo.com.br 

 

4. Prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na 

correta prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste 

instrumento assim como dar-lhe ciência de qualquer alteração no presente 

Contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O presente contrato será realizado em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

devendo os serviços, objeto deste contrato, serem desenvolvidos por profissionais 

habilitados conforme a lei, nos seus Conselhos Profissionais, e qualificados para as 

atividades a que se propõem. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela contratante através de 

pessoa designada com poderes para: 

 

a) recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições 

especificadas neste Contrato; 

b) comunicar à Contratadas quaisquer irregularidades encontradas na execução dos 

serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas; 

c) notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens a 

até os constantes na Cláusula Segunda; 

d) a Contratada exercerá a fiscalização do presente contrato através da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços. 

e) Fica designado o Servidor: MARCOS VINÍCIUS COSTA FRÓIS, CRE-MG - 

250000D, como responsáveis pelo acompanhamento da execução do contrato em 

questão, nos termos da disposição contida no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DAS OBRAS 

 

1. O recebimento provisório e definitivo da obra será efetuado de acordo com o 

estabelecido no Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

2. Realizada a medição final, a Contratada deverá solicitar, de maneira formal, ao 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu recebimento provisório, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com 

discriminação de categoria(s) e número(s) de registro(s) profissional(is), 

função(ões) e período de atuação de cada um; 

b) Cópia do diário de obra; 

c) Minuta do atestado a ser fornecido; 

d) Outros documentos a critério do Órgão Contratante. 

 

3. A Contratante, através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

obra, deverá  providenciar termo circunstanciado de recebimento provisório, no prazo 
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máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação que lhe fizer a Contratada. Tal 

documento deverá ser firmado também pela Contratada. 

 

4. A Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento 

provisório, deverá nomear comissão para efetuar o recebimento definitivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
 
Fica estabelecido que na hipótese da Contratante deixar de exigir qualquer condição 

deste Contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como 

renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS 

 
Por ocasião da assinatura do contrato a Pessoa Jurídica a ser contratada fica obrigada a 

prestar garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro garantia; 

c) Fiança bancária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

 

O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contratuais sujeitará o 

contratado às sanções previstas na Lei 14.133/21, garantida a prévia e ampla defesa em 

processo administrativo. 

 

§ 1º. A inexecução parcial ou total das obrigações contratuais ensejará a aplicação das 

seguintes penalidades: 

a) Perda da garantia; 

b) Multas percentuais sobre o valor do contrato; 

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Estadual; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública Estadual. 

 

§2º. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 

máximos: 

I. 0,3 % (três décimos por cento) ao dia por atraso, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor dos serviços não realizados; 

II. 0,7 % (sete décimos por cento), sobre o valor dos serviços não realizados, 

por cada dia  subseqüente ao trigésimo. 

 

A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à contratada o 

valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições 

estipuladas no contrato. 
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§3º. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes da inexecução total ou 

parcial das obrigações assumidas. 

 

§4º. A contratada deverá alegar os motivos de força maior ou de casos fortuitos dentro de 

10 (dez) dias da sua ocorrência e apresentar os documentos comprobatórios até 10 (dez) 

dias, após a cessação do mesmo para serem apreciados devendo a Contratante no prazo 

de 10 (dez) dias, a contar do recebimento dos documentos, aceitar ou recusar os motivos 

alegados dando por escrito as razões de sua eventual recusa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as 

conseqüências     contratuais e as previstas na Lei nº. 14.133/21. 

 

§1º. O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas 

hipóteses  previstas nos incisos I a IX do art. 174 da Lei 14.133/21. 

§2º. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a IX do art. 174 da Lei 14.133/21 

não cabe ao contratado direito a qualquer indenização. 

§3º. O Contratante poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, 

sem que assista à Contratada, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que: 

a) A Contratada abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por 

motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente, comprovados; 

b) A Contratada infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; 

c) A Contratada requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, 

insolvência ou dissolução judicial ou extrajudicial; 

 
CLAUSULA DEZESSEIS - CONDIÇÕES GERAIS 

 
Vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o processo licitatório na modalidade de 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024, originário do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

xxx/2024, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento como se aqui 

estivesse transcrito, inclusive toda e quaisquer correspondências trocada entre as partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Comarca de Pedra Azul, Estado da Minas Gerais, que 

prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente contrato. E, por estarem assim justos e contratados, firmam 

o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas 

que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Divisa Alegre/MG, XX de XXXXXXXX de 2024. 

 

_______________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
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_______________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHA:  

 

1. _____________________________    CPF _________________________ 

2. _____________________________    CPF ___________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Rua: Alfredo Luiz Bahia, nº 04,  Centro,  Divisa Alegre/MG, CEP.: 39.995-000 – 
email:divisaalegrelicita@yahoo.com.br 

 

 

ANEXO V 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa: ____________________ (razão social), devidamente inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº _______________ com sede na 

________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto na lei 

14.133/2021, e para os fins de cumprimento do exigido na Concorrência nº  

001/2024, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. Por 

ser expressão da verdade, firmo a presente.  

 

 

 

_____________ , ____ de _____________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 
________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
CPF Nº 

Razão Social 
CNPJ Nº 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGO A MENOR 
 

 
 
 

Empresa: __________________________________, inscrita no CNPJ n° 

_________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

____________________________________ portador do CPF: 

____________________, RG: ______________, Órgão Expedidor: ______,  

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

de 1988 e no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor 

de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 
 
 
Local e data, _____ de __________________________________de __________ 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CPF Nº 
Razão Social 

CNPJ Nº 
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ANEXO VI 
 
 
 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

 
 
 

    
A empresa.................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob 

n°............................................, com sede 

em............................................................................................................................... 

nº......., em..........................................., declara, sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

Local e data, _____ de _______________________________de __________ 
 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LEI 123/06 
 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________CPF __________________, 

afirmo como representante legal da empresa ____________________inscrita nº. 

CNPJ__________ de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do 

Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06. 

  

 
 
 
 
 

Local e data, _____ de __________________________________de __________. 
 

 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Observação: Declaração terá validade de 60 dias após sua emissão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


